
LICENÇA AMBIENTAL DE

INSTALAÇÃO

Nº 004LAI2018

A Fundação  Municipal  do  Meio  Ambiente  –  FLORAM,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são
conferidas  pelo  inciso  XIX,  Artigo  4º  da  Lei  Municipal  nº  4.645  de  1995,  concede  a  Licença
Ambiental de Instalação ao requerente tal como segue:

Processo Administrativo:
E 050992/2017

Parecer Técnico:
PT 3006/2018

Validade da Licença:
15/03/2020 

Processo Administrativo LAP: E 048178/2017

Identificação do Empreendedor

CPF/CNPJ: 26.033.474/0001-23 Nome ou Razão Social: EMPREENDIMENTO RESID DAS 
BROMELIAS SPE LTDA.

Endereço: BRISAMAR, SN   , 

Município: FLORIANOPOLIS UF: SC

Identificação da Atividade

Nome do Empreendimento: EMPREENDIMENTO RESID DAS BROMELIAS SPE LTDA.

Atividade: 71.11.01 - Condomínios de casas ou edifícios residenciais localizados em municípios 
onde se observe pelo menos uma das seguintes condições: a) não possua Plano Diretor; b) não 
exista sistema de coleta e tratamento de esgoto na área objeto da atividade.

Atividade Secundária: - - 

Endereço:BRISAMAR, SN, Bairro: INGLESES

Inscrição Imobiliária: 
24190760452001313

Coordenadas UTM (SIRGAS 2000)

x:756.631,00                    y:6.963.719,00

Da Instalação
A presente Licença,  concedida com base nas  informações apresentadas pelo interessado, declara  a  
viabilidade  de  implantação do  empreendimento,  equipamento  ou  atividade,  quanto  aos  aspectos
ambientais  e  não  dispensa  nem  substitui  alvarás  ou  certidões  de  qualquer  natureza,  exigidas  pela
Legislação Federal, Estadual ou Municipal.
Condições gerais:
1.Quaisquer  alterações  nas  especificações  dos  elementos  apresentados  no  procedimento  de  
licenciamento ambiental deverão ser precedidas de anuência da FLORAM. 
2.A FLORAM, mediante decisão motivada,  poderá modificar  as  condições  de validade, suspender  ou
cancelar a presente licença, caso ocorra: 
a) Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
b) Superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública;
c) Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.
3.A publicidade desta licença deve ocorrer conforme artigo 42 da Lei Estadual 14.675/09. 
Local, Data 

FLORIANÓPOLIS, 28 DE MARÇO DE 2018.

Responsáveis
Álvaro Augusto Casagrande

Superintendente
Eliton Carlos Verardi Dutra

Diretor de Licenciamento Ambiental 
Documento eletrônico assinado digitalmente
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Processo administrativo FLORAM:E 050992/2017 Nº0004LAI2018

Documentos anexos 

- -
Condições de validade
1. Descrição do empreendimento
Trata-se  de  um  condomínio  residencial  multifamiliar  (Residencial  das  Bromélias)  com  15  unidades
habitacionais.
O  imóvel  territorial  possui  600  m²,  sendo  que  o  empreendimento  contará  com 1.245,50  m²  de  área
construída.

O empreendimento, composto por um único bloco, prevê as seguintes instalações:

Pavimento Área (m²) Utilização

Pilotis 370,07 16  vagas  de  garagem  (incluindo  uma  para  visitante),  recreação
coberta, piscina,  hobby,  hall,  portaria,  elevador,  depósito central  de
lixo, área permeável reservada para infiltração pluvial, central de gás. 

Tipo 1 291,81 5 apartamentos (4 com um dormitório e 1 com dormitório + suíte).

Tipo 2 291,81 5 apartamentos (4 com um dormitório e 1 com dormitório + suíte).

Tipo 3 291,81 5 apartamentos (4 com um dormitório e 1 com dormitório + suíte).

Para  as  obras  de construção estima-se a  utilização de 15 a 30  operários  e  conclusão prevista  para
dezembro de 2019.

Na instalação do empreendimento, o abastecimento de água será realizado pela CASAN e será utilizado
banheiro do salão de festas da obra ao lado (mesmo empreendedor, com LAI) e uso do banheiro químico
com destinação adequada do efluente por meio de empresa contratada para transporte e destinação final,
se necessário.

O empreendimento contará com reservatórios de água potável com capacidade de 19.683 litros (superior)
e cisterna com capacidade de 17.715 litros.

É prevista a instalação de sistema de tratamento de efluentes domésticos composto por fossa séptica
(volume total de 7,96 m³), filtro anaeróbio (volume total de 6,93 m³), clorador e vala de infiltração (área total
de 88,9 m²).

Na fase de instalação o empreendimento implementará Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos
e  da  Construção  Civil,  com  transporte  e  destinação  final  de  resíduos  a  ser  realizado  por  empresas
devidamente licenciadas. Na fase de operação está previsto depósito temporário de resíduos sólidos e a
utilização de coletores adequados.

2. Atividades da fase de implantação
O cronograma físico de obra prevê serviços para implantação do empreendimento até dezembro de 2019,
com  atividades  para  executar:  Instalações  provisórias;  Fundações  (blocos  e  baldrame);  Estrutura  de
concreto armado; Alvenaria;  Telhado; Revestimentos  internos  e externos;  Revestimentos  cerâmicos de
parede  e  de  piso;  Soleiras  e  pingadeiras;  Esquadrias;  Portas  internas;  Instalações  hidrossanitárias  e
elétricas; Tubulações para GLP e do SHP; Instalações do SPDA; Pinturas internas e externas; Louças e
Metais; Rodapés; Forro de gesso; Central de gás; Cisternas; Sistema de tratamento de esgoto; Limpezas e
Vistorias.

3. Aspectos Florestais
a) Reserva Legal: não se aplica
b) Uso de APP: não se aplica
c) Autorização de Corte de Vegetação: não haverá corte ou supressão vegetal. Área já antropizada e 
desprovida de vegetação arbustiva/arbórea.
d) Espécies da flora e/ou fauna ameaçadas de extinção: não se aplica
e) Área Verde: não se aplica.

4. Controles ambientais
• Esgoto Sanitário: Utilização de banheiro no salão de festas da obra ao lado (mesmo empreendedor, com
LAI) e uso do banheiro químico com destinação adequada do efluente por meio de empresa contratada
para transporte e destinação final, se necessário.
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• Controle  de  poluição  do  ar:  Medidas  de  controle  no  transporte  de  materiais,  como  caçambas  de
caminhões  de transporte  de solo e  brita  protegidas  com lonas;  Manutenção periódica dos  veículos  e
maquinários para minimizar a emissão de poluentes; Controle do teor de umidade do solo, com aspersões
periódicas, inclusive nos acessos às obras.
• Controle  de emissão de ruídos:  Na fase de implantação do empreendimento,  mais  especificamente
durante  as  obras  de  construção,  serão  realizadas  medições  dos  níveis  de  ruídos  e  a  consequente
verificação da relevância dos mesmos, conforme o Programa de Monitoramento de Ruído (PMR).
• Gestão de Resíduos Sólidos com implantação do Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e da
Construção Civil em conformidade com a Resolução CONAMA 307/2002 e as resoluções que a alteram.
• Utilização de equipamentos de proteção individual (EPIs) pelos trabalhadores na fase de implantação.

5. Programas ambientais
• Programa de Gestão Ambiental (PGA): tem como objetivo geral efetuar o controle do licenciamento
ambiental das obras, a coordenação da implantação de todos os programas contidos no Plano de Gestão
Ambiental,  com uma visão sistêmica a  basicamente evitar  ou mitigar  as  consequências  dos  impactos
provocados  pelas  obras.  O  programa  contempla  apresentar  relatórios  periódicos  (semestrais)  dos
Programas Ambientais à FLORAM, e ainda deve realizar 4 reuniões, com periodicidade semestral com a
coordenação dos programas ambientais. O programa de Gestão ambiental deverá ser executado durante a
implantação do empreendimento.
• Programa de Supervisão Ambiental  (PSA):  visa garantir  a implantação das medidas previstas nos
Programas  Ambientais  e  condicionantes  da  licença  ambiental,  com intuito  de  evitar  e/ou  minimizar  a
ocorrência de impactos diretos, previstos ou não. De acordo com o arranjo institucional proposto para
gerenciamento e execução do Programa, a função de supervisão das obras deverá ser realizada pelo
empreendedor  ou  empresa  especializada  em  Meio  Ambiente,  a  ser  contratada  pelo  mesmo,  que
disponibilizará  um  profissional  responsável  pelo  acompanhamento  do  cumprimento  dos  requisitos
ambientais  que  constam  do  contrato  de  execução  das  obras.  O  programa  contempla  inspecionar
periodicamente a realização dos  serviços,  incluindo registro fotográfico e relatório de campo, além da
elaboração de relatórios semestrais ou extraordinários.
• Programa Ambiental  da Construção (PAC): tem como objetivo contemplar  as  diretrizes  básicas  a
serem  empregadas  pelo  empreendedor  durante  a  execução  das  obras  e  a  atuação  das  equipes  de
trabalho, com intuito de orientar as ações do empreendimento a fim de que estejam integradas e que
garantam a execução das obras com o controle, monitoramento e a mitigação dos impactos gerados e
identificados  na  Avaliação  dos  Impactos  Ambientais.  O  programa  contempla instalar  dispositivos  de
proteção das obras de forma a minimizar os transtornos à população (tapumes, placas indicadoras de local
de obras, outros), controlar os processos erosivos decorrentes das obras de implantação do sistema de
esgotamento sanitário, adotar medidas de controle de poluição de ar (inspeção veicular, utilização de lonas
nos caminhões de transporte de resíduos,  aspersões periódicas para controle da umidade do solo)  e
estabelecer procedimentos e orientação quanto aos cuidados e usos dos EPI’s.
• Programa de Monitoramento da Qualidade do Efluente Tratado: contempla avaliação detalhada do
desempenho do sistema de tratamento individual de esgoto, visando identificar possíveis contaminações
ao solo e lençol freático. Serão realizados laudos semestrais e relatório anual. Os seguintes parâmetros
serão monitorados semestralmente: pH, Temperatura, Demanda Bioquímica de Oxigênio 5 dias, Demanda
Química de Oxigênio, Sólidos sedimentáveis, Óleos e graxas totais, Nitrogênio total, Nitrogênio amoniacal,
Fósforo total e Coliformes E. Coli. O monitoramento do efluente será após a cloração, antes de ir para as
valas de infiltração. Este programa é permanente na fase de operação do empreendimento, mas deixará
de ser executado a partir do momento que o empreendimento esteja contemplado com coleta pública de
esgotamento sanitário e que a ligação com a mesma seja realizada.
• Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e da Construção Civil: objetiva assegurar que a
menor quantidade possível de resíduos seja gerada durante a implantação e operação do empreendimento
e que esses resíduos sejam adequadamente coletados, estocados e dispostos, de forma a não resultarem
em emissões de gases, líquidos ou sólidos que representem impactos significativos ao meio ambiente. Na
fase de implantação, o programa considerou as definições e classificações da NBR 10.004 e da Resolução
CONAMA nº 307/2002. Além dos resíduos da construção civil, deverá fazer parte do gerenciamento de
resíduos as ações para o manejo dos efluentes sanitários, em virtude do funcionamento do canteiro de
obras.  Os  seguintes  itens  apresentam  as  etapas  referentes  aos  resíduos  sólidos  durante  a  obra:
Caracterização dos resíduos sólidos, Segregação, Transporte Interno dos RCC, Reutilização e Reciclagem
na obra, Transporte Externo, Destinação Final. Na fase de implantação, quanto aos efluentes líquidos, está
prevista a instalação de local adequado para a disposição de resíduos perigosos e suas embalagens. Para
os efluentes gerados pelos operários, será disponibilizado banheiro da obra ao lado ou banheiro químico,
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se necessário,  com o tratamento adequado.  Na fase de operação,  está  previsto  a  instrução para os
moradores quanto à identificação e classificação dos tipos de resíduos e instalar coletores de resíduo
residencial. Para os efluentes líquidos está previsto a limpeza da fossa séptica e caixa de gordura por meio
de empresa contratada para tal.
• Plano de Monitoramento de Ruídos - PMR: As principais fontes de ruído previstas para a implantação
do  empreendimento  dizem  respeito,  basicamente,  ao  transporte  dos  operários  e  dos  materiais  e  às
operações ruidosas provenientes da obra. Dessa forma, torna-se necessário adotar medidas de controle
de ruído e fazer o monitoramento, de forma a acompanhar a eficiência das medidas adotadas na fase de
implantação, de modo a causar a menor interferência possível às comunidades do entorno. São previstas
medidas  de  inspeção  regular  e  de  manutenção  preventiva  de  máquinas  e  equipamentos.  O
monitoramento,  previsto  para  ser  realizado  em  quatro  pontos  distintos  no  entorno  da  obra,  ocorrerá
durante  a  fase de implantação,  com campanhas anuais,  geralmente no período  diurno,  com objetivo
específico  de  adotar  medidas  de  controle  de  ruído  visando  causar  menor  interferência  possível  às
comunidades do entorno. É previsto operar atividades geradoras de ruídos apenas no horário comercial,
mas caso ocorram atividades de obras no período noturno, o monitoramento de ruídos também deverá
ocorrer nesse período. Os valores encontrados nas medições da pressão sonora serão confrontados com
a norma ABNT NBR 10.151 vigente, que também determina o método de medição.
• Programa  de  Educação  Ambiental  e  Sanitária:  Visa  desenvolver  ações  educativas,  junto  aos
trabalhadores,  promovendo  a  conscientização  e  sensibilização  dos  mesmos  para  uma  conduta
ambientalmente adequada. Há previsão da elaboração de um Código de Conduta do Trabalhador e da
realização de palestras anuais durante as obras.
• Programa de Comunicação Social: Objetiva a criação de um canal de comunicação contínuo entre o
empreendedor e a sociedade. O programa prevê disponibilizar linha telefônica, e-mail e redes sociais, bem
como disponibilizar em página eletrônica as informações sobre o andamento das obras e atividades da
Gestão Ambiental. O programa prevê também fixar no local da obra e manter em boas condições uma
placa  alusiva  à  licença  ambiental,  durante  sua  validade e  execução,  conforme anexo  7 da  Instrução
Normativa 01/2016/DILIC/FLORAM.

6. Medidas compensatórias
a) Compensação pelo uso de APP: não há incidência de APP sobre o imóvel
b) Compensação pelo corte da Mata Atlântica: não ocorre vegetação passível de corte 
c) Compensação do SNUC: não há

7.Autorização de Corte de Vegetação
Não se aplica

8. Condições específicas e Condicionantes
Ø Condições de validade da LAI

a. Atender as Instruções Normativas 01 e 02/2016/DILIC/FLORAM.
b. Afixar e manter em boas condições placa alusiva à licença ambiental no local da obra, durante sua

validade e execução, conforme anexo 7 da Instrução Normativa 01/2016/DILIC/FLORAM.
c. O  empreendedor  deve  expor,  em  local  no  próprio  empreendimento,  as  licenças  ambientais

concedidas.
d. Os  resíduos  sólidos  gerados  pelas  atividades  de  implantação  devem  ser  devidamente

caracterizados, segregados, acondicionados, transportados e destinados adequadamente.
e. Apresentar relatórios semestrais comprovando a implantação dos programas ambientais (conforme

prevê Programa de Gestão Ambiental) até o fim da obra.
f. Realizar  palestra  com  os  técnicos  e  trabalhadores  da  obra  promovendo  a  conscientização  e

sensibilização  dos  mesmos  para  uma  conduta  ambientalmente  adequada.  Nos  relatórios
semestrais deverá ser apresentado comprovante do atendimento a este item (fotos, assinaturas de
participação, etc).

g. Executar todas as ações de apresentadas nos programas ambientais.
h. Proceder, sempre que necessário, à umectação do pátio de serviço e acessos às obras por meio

de aspersões periódicas, durante a jornada de trabalho.
i. O efluente sanitário gerado pela implantação da obra deve ser corretamente destinado e tratado.
j. O sistema de coleta de esgotamento sanitário do empreendimento deverá ser conectado à rede da

CASAN, quando esta estiver disponível.
k. O canteiro de obra deve ser estabelecido e desmobilizado de acordo com as normas técnicas

pertinentes.
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l. As  atividades  desenvolvidas  dentro  do  empreendimento  devem  restringir-se  aos  períodos  de
horário  permitidos  à  construção,  determinados  pela  Legislação  Municipal,  que,  no  caso  de
Florianópolis, o Código de Obras estabelece ser entre 07:00 e 19:00.

m. Proceder ao monitoramento dos níveis de ruído, com medições de obra parada e em atividade,
realizadas em quatro pontos distintos no entorno da obra.  A periodicidade das campanhas de
medição deve ser anual ou sempre que houver mudança significativa dos processos que geram
ruídos.  Como a  obra  já  se  encontra  em andamento,  os  monitoramentos  iniciais,  com e  sem
operação, devem ser realizados imediatamente, caso ainda não tenham sido feitos.

n. O empreendedor deve manter arquivados, no local da obra, os relatórios das medições de nível de
ruído, contemplando os itens requeridos pelo Programa de Monitoramento de Ruídos. 

o. O empreendedor, durante a fase de implantação, deve comunicar à FLORAM a identificação de
impactos  ambientais  não  descritos  nos  estudos  ambientais,  constantes  no  procedimento  de
licenciamento, para as providências que se fizerem necessárias.

p. Esta licença não dispensa a obtenção de outras licenças, autorizações e/ou alvarás municipais,
estaduais e federais necessários para a operação do empreendimento.

q. O não cumprimento da Legislação Ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes
as sanções previstas na Lei Federal 9.605/98, regulamentada pelo Decreto 6.514/08.

r. Qualquer alteração nas informações prestadas deverá ser previamente comunicada à FLORAM.

Ø Condicionantes para LAO
a. Atender às Instruções Normativas 01 e 02/2016/DILIC/FLORAM.
b. Apresentar relatório técnico que comprove cumprimento das condicionantes ambientais da LAP e

LAI,  incluindo  os  programas  ambientais  executados  (acompanhado  de  ART  do  profissional
responsável pela elaboração do relatório).

Observações
1. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação 
Ambiental em vigor.
2. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.
3. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
Mata Atlântica.
4. A Licença Ambiental de Operação - LAO deve ser requerida antes do vencimento desta LAI.
5. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento.
6. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser 
apresentada a FLORAM sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela 
atividade / empreendimento licenciado por este documento.

5/5

P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

er
vi

co
s.

flo
rip

a.
sc

.g
ov

.b
r/

at
en

di
m

en
to

/c
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
s 

e 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 P
M

F
 E

 0
00

50
99

2/
20

17
 e

 o
 c

ód
ig

o 
A

C
B

8B
96

D
.

P
ág

. 5
 d

e 
5 

- 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

LI
T

O
N

 C
A

R
LO

S
 V

E
R

A
R

D
I D

U
T

R
A

, A
LV

A
R

O
 A

U
G

U
S

T
O

 P
O

R
T

E
LL

A
 T

R
E

N
T

O
 C

O
LL

E
 C

A
S

A
G

R
A

N
D

E
.

Página: 232

Peça do processo/documento PMF E 00050992/2017, materializada por: A.A.V em 28/01/2025 13:13 CPF: ***.882.826-**



Assinaturas do documento
"00004LAI2018.odt"

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assinaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.

Código para verificação: ACB8B96D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALVARO AUGUSTO PORTELLA TRENTO COLLE CASAGRANDE (CPF: ***.399.799-**) em 07/06/2018 às

12:53:58 (GMT-03:00)
Emitido por: "AC Certisign RFB G5", emitido em 31/10/2017 - 16:35:37 e válido até 30/10/2020 - 16:35:37.

(Assinatura ICP-Brasil)

ELITON CARLOS VERARDI DUTRA (CPF: ***.890.099-**) em 28/03/2018 às 18:44:55 (GMT-03:00)
Emitido por: "AC Certisign RFB G5", emitido em 27/03/2018 - 15:51:29 e válido até 26/03/2021 - 15:51:29.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
https://servicos.floripa.sc.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo PMF E 00050992/2017

e o código ACB8B96D ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

https://servicos.floripa.sc.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos?cdConferencia=PMF-50992-2017-1-2-ACB8B96D-E

